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Clobalizacáo, mercados de trabalho 
urbanos e rurais e políticas públicas' 

[uarez Rubens Brandiio Lopes 2 

A evolucáo e as características do emprego no Brasil - e do 
desemprego, o nosso principal problema hoje - térn de ser examinados 
aluz da revolucáo estrutural que envolve o aparato produtivo do país 
nos anos 90. E processo que percorre todo o decenio dos 90 e nos días 
de hoje continua a se aprofundar. Associa-se ao processo de 
globalízacáo, que atinge de modo crescente toda a economía e 
sociedade brasileiras no último decenio do século XX, com os seus 
efeitos positivos e negativos, como no resto do mundo. 

Constituí verdadeira revolucáo nos parámetros estruturais do 
mercado de trabalho - seja ele urbano ou rural - e por conseqüéncia 
nos níveis e características do emprego e do desemprego. As políticas 
públicas de ernprego e renda térn de levar ern conta este desafio. 

A reestruturacáo produtiva e económíca: início nos anos 70 
nos países avancados, atraso e rapidez da transformacáo 
no Brasil dos anos 90 

Aponternos quais sao as raízes, as características e as conseqüéncias 
deste processo de reestruturacño produtiva e da atual questáo de 

1Estecapitulobasela-saemtextosanterioresdoautcr, I9vistos,particulannente nosseguinlesindicadosnas"Leituras 
Complemental9s", colocadosnofinal:LOPES(2001)e LOPES(2002). 

2 Bacha/elemC"inciasSociaise Polílicas pelaEscolade Sociologia deSaoPaulo, eOoutoremSociologia pelaFaculdade 
de Filosofia.Ciénciase Letrasda Universidadede Sao Pauto.AssessorEspecialdo MinistroExtraordináriode Política 
Fundiária. CoordenadO( GeraldoNúcleode EstudosAgrános e Desenvolvimento (NEAD), Inlegrado aoConselho Nacional 
de Desenvolvimenlo RuraldoMinistériode Desenvolvimento Agrário. 
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ernprego no Brasil. O nosso país atrasou-se, em relacáo aos demais, na 
implernentacáo das chamadas reformas estruturais, mesmo em relacáo 
a países industriais menos desenvolvidos. Nos países desenvolvidos 
comecou-se a ganhar consciencia de uma crise do sistema económico 
mundial e do Estado de Bem-Estar Social ("a crise fiscal do Estado"), 
no final dos anos 60 3

. 

Desde entáo, iniciararn-se rnudancas profundas na organizacáo e nos 
processos de trabalho das grandes empresas, afastando-as do chamado 
padráo de producáo "fordista", ao mesrno tempo em que se iniciavam 
reformas do Estado. Em países menos desenvolvidos processos semelhantes 
datam dos anos SO. Por urna série de razóes, no Brasil, a consciencia de que 
estava ficando ultrapassado o modelo anterior de desenvolvimento (o 
processo de substituicáo de importacóes) e do papel nele do Estado 
Empreendedor; demorou a resultar em mudancas concretas. 

Para se compreender a rapidez da transformacáo produtiva brasileira, 
quando no final dos anos SO se empreenderam os primeiros passos da 
abertura comercial, ainda em pleno ambiente de hiper inflacáo, deve
se lembrar que nesses anos "modelos" de reorganizacáo empresarial e 
de novos processos de trabalhos estavam, por assim dizer, Ita máo", nas 
empresas inovadoras do japáo, dos Estados Unidos e da Europa. E que 
as grandes empresas que, comecam entáo a introduzir no nosso país 
aquelas inovacóes, sao freqüentemente as mes mas multinacionais que 
as desenvolveram lá fora. 

Assim, assinalem-se as características do momento em que se 
iniciarn no país as reestruturacóes económicas (fusóes, privatizacóes, 
mudancas ínstituciouais, especíalizacóes inter e íntra-industriais) e 
produtiva (reorganizacño de empresas e de processos de trabalho). 
Esse é o momento no Final dos anos so: (a) em que a abertura comercial 
foi iniciada, prosseguindo, com cada vez maior ímpeto no decorrer 
da década seguinte, submetendo a grande indústria brasileira e depois 
o resto da economia a urna crescente competicáo dentro e fora do 
país; (b) momento em que o Estado iniciou o seu programa de 
privatizacáo, e (e) em que se está ainda em pleno regime de inflacáo 
alta e acelerada. 

31'Dtratardosetorprodutivo. comel;amos pelagrandeindúslriaedemaissatoresuroanos - andeasmudanc;as seiniciaram 
entrenós- deixando porúltimoa agropecuána patronal eo aprolundamento dasmuda~as emtodoo meiorural.Asrazoes 
dessetratamento licaraoclarasno leXlO quesesegue.Emdilerentespaíses.a naturezae a seqüénciadatransforma~Ao 

vanaconformeascond~oes especificas. 
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Nestas condicóes compreende-se que a transforrnacáo tenha 
principiado pelos seus aspectos 50fl, de mudanca organizacional e de 
mudancas nos processos de trabalho, pré- condicóes para mais adiante 
introduzir-se, de forma cada vez mais macica a tecnologia I){rrd 
propriamente dita (microeletrónica, máquinas Imll5fer, autornacáo e 
robotizacáo). No entanto, assinale-se, desde a prirneira etapa da 
modernizacáo produtiva, "poupa-se" trabalho, e inicia-se a elevacáo 
da qualificacáo e da escolaridade da forca de trabalho demandada. 

Com o sucesso do plano de estabilizacáo monetaria ern 1994, 
acelerararn-se as privatizacóes e a entrada dos capitais estrangeiros. 
Canhou nova dirnensáo e ímpeto a reestruturacáo produtiva, e entáo 
de modo ruáis abrangente a reestruturacáo económica. Como já foi 
mencionado, coru o início do processo nas grandes empresas industriais, 
a transforrnacáo na segunda metade dos anos 90 estendeu-se para todo 
o tecido económico, atingindo inclusive as atividades rurais (das quais 
se tratará rnais abaixo), e, mais recentemente, os servicos, e sobretudo 
os chamados servicos produtivos (por exernplo, as telecomunicacóes 
e os servicos quaternários). 

A raiz de todo o processo de mudanca económica mundial está na 
incessante procura de maior competitividade, que acornpanha a queda 
das barreiras comerciais. Com a cada vez maior integracáo dos 
mercados, este é um processo de rnudanca continua, afetando as relacóes 
ínter e intra-ernpresas. 

Ao invés de procurar detalhar os variados modelos produtivos que 
foram adotados, interessa mais no presente contexto apresentar as 
características gerais do trabalhador procurado, em contraste com o 
que ocorria no sistema fordísta, e as suas conseqüéncias para o mercado 
de trabalho, No lugar do trabalhador serní-qualífícado da línha de 
producáo fordista, a procura é pelo trabalhador polivalente e versátil, 
com maior escolaridade, capaz de decisóes e iniciativas, características 
valorizadas num ambiente em permanente mudanca e em que se torna 
sobremaneira valiosa a qua/¡d(\de dos produtos e dos servicos, 

Características da transformacáo do mercado de 
trabalho: terceirizacáo e desconcentracáo económica 

Para enfrentar a acirrada corupeticáo, dois outros processos, 
freqi.ientemente interligados (alérn da já mencionada elevacáo da 
qualidade da forca de trabalho), afetam o processo de transformacáo 
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estrutural do mercado de trabalho, e portanto da questáo do emprego, 
no Brasil". O primeiro a "externalizacáo" das partes do processoé 

produtivo em que a empresa tem menos vantagens comparativas (a 
chamada "terceirizacáo") e a constítuicáo de longas cadeias produtivas, 
localizadas muitas vezes ern regióes ou países diversos. O segundo 
processo é a procura pelas empresas de novas localizacóes em áreas e 
regióes onde os custos da forca de trabalho sao mais baixos' , ensejando 
assim urna desconcentracáo económica, ern dírecáo a áreas menos 
desenvolvidas do país. 

Durante a última década aumenta bastante a inforrnalizacáo da forca 
de trabalho. Esta tendencia - apreendida de modos as vezes 
enganadores -, adernaís de relacionar-se com a falta de dinamismo da 
economia, reAete sem dúvida tarnbérn, a transformacáo do mercado 
de trabalho que corneca a surgir no Brasil. Constituem-se muitas vezes 
novas situacóes de trabalho, "modernas", isto é, compreendendo 
trabalhadores de alto nível de qualiflcacáo, que prestam servícos para 
empresas modernas, e adotam a forma de pequenas empresas ou de 
trabalho por conta própria. Isto, sem deixar de ser "informal" no sentido 
tradicional de tratar-se de trabalho "nao regulamentado", "que nao 
contribuí para a previdéncía" (e que assim nao poderá usufruir no futuro 
da rede de protecáo social). Características arcaicas e modernas se 
mesc1am de maneiras inesperadas, nas mesmas estatísticas, constituindo 
urna problemática complexa, mal apreendida pelos conceitos usuais, a 
ser enfrentada pelas políticas públicas. 

Note-se que esta transformacáo, relaciona-se tanto com muitos dos 
resultados positivos da situacáo económica e dos programas do governo, 
de 1995 para cá, como com os seus principais problemas - sobretudo 
com a questáo do emprego. Aspectos positivos e negativos, relacíonam
se, como dois lados de urna mesrna moeda. Desta transformacáo - como 
tambérn de todo o novo ambiente macroeconórnico criado pelo ajuste 
estrutural neste período, - decorrem os aumentos crescentes da 
produtividade económica e do trabalho. Da mesma transforrnacáo 
decorrem os novos parámetros do mercado de trabalho, as suas novas 

4 Nilo sóno Brasil. maslambémemoutrassitu~s eomearacteristicas semelhanles. ofertaabundante deIrabalhadores. 
combaixaqualifieaciloe salMos baixos.ademaisde grandesdispandadessalariaisregionais. 

5 Oocorrenles ndosódediferencas deeustosde reproducao da fo~a detrabalho. mastambémdediferencas doseunivel 
deorganizacilo. 
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exigencias, os patarnares mais elevados de desernprego estrutural, e, 
por conseguinte, o muito rnaior desafio para a política pública do que 
no passado recente, colocado pelo desemprego. E, guardemos em 
mente, que o principal íocus da transforrnacáo é o setor privado", 

Mas, passemos aos dados e informacóes relevantes para a questáo 
do emprego e sobre os programas de governo. Em primeiro lugar, sobre 
a produtividade económica e do trabalho. Em segundo lugar, sobre o 
desemprego, e em seguida uma brevíssima caracterizacáo das políticas 
públicas, governamentais e náo-governamentais, nesta área. 

Tendencias da produtividade do trabalho 

A análise de dados das Pesquisas Mensais Industriais, como a das 
Cantas Nacionais, mostra que o crescimento da produtividade do 
trabalho durante os anos 90 foi multo maior do que a que ocorreu nos 
anos 70, a década do "milagre brasileiro" (cerca do dobro em média). 
Além disso, o aumento da produtividade do trabalho foi maior do que 
o da produtividade de todos os fatores. Note-se, chega-se a estas 
conclus6es, quaisquer que sejam os dados básicos que se usem 
pesquisas industriais mensais ou cantas nacíonais - e quaisquer que 
sejam as metodologias utilizadas. 

Conforme os dados usados variam os níveis absolutos atingidos pela 
produtividade, mas verífícam-se as rnesrnas tendencias gerais observadas. 
Este aumento de produtividade é, antes de mais nada, decorrente da 
reesrruturacáo produtiva acorrida no setor privado da economia, a qual 
foi acompanhada pelas reformas do Estado em curso, todo o processo 
senda complementado e tornado possível pelos fortes investimentos 
estrangeiros diretos que ocorreram durante todos os últimos anos. 

Evolucáo do desemprego e erescimento do desemprego 
estrutural 

Estudo do lpea mostra como estes aumentos de produtividade do 
trabal ha, juntamente com as políticas macroeconórnícas visando o 
ajuste fiscal do Estado e as que responderam aos choques externos 

6 As mudan~as e as característicasdo mercadode trabalhoresul1am da reestnnuracáoprodutivaempreendidapelas 
empresas. maslambémdo ajusteeslrutural propiciado pelosprogramas epolilicasgovemamentals nasuabuscade eficácia 
eccnérmca e da críaeao de condi~óes macro-eccnérnlcos de crescimento autosuslentado. 
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representados pelas crises do período (as crises mexicana, asiática, russa 
e argentina), explicarn as variacóes nas taxas de desemprego nos anos 
90 - as quais tiveram níveis crescentes até o início de 1998 e se 
estabilízaram ern nível alto nos dois últimos anos. 

Conclui o mencionado trabalho do [pea, que a principal causa da 
acentuacáo do problema do desemprego a mudanca estruturalé 

representada pela reestruturacáo produtiva, e só secundariamente pela 
deficiencia no crescimento económico. Assim o problema da geracáo 
de postos de trabalho nao repousaria tanto na recuperacáo do 
dinamismo da economía, mas basicamente em fatores ligados ao 
funcionamento do mercado de trabalho. 

As políticas de emprego e renda 

Nao existe urna fórmula mágica para gerar emprego e renda. Solucóes 
criativas e inovadoras podem ser produzidas, contudo, a partir da 
coordenacáo das acóes do governo e da sociedade em múltiplas frentes. 
Este foi o enfoque do governo Fernando Henrique Cardoso. 

No plano institucional, o esforco foi no sentido de simplificar e 
flexibilízar a super-regularnentacáo antes existente, que inibia a oferta 
de novas vagas, e de procurar modernizar o sistema de relacóes de 
trabalho, apostando no fortalecimento dos sindicatos e na livre 
negocíacño coleríva para a solucáo dos conflitos". 

Um elenco de iniciativas ernandamento destina-se a reduzir os custos 
náo-salariais do trabalho e a introduzir novas formas de contratacáo. A 
reducáo dos encargos sociais contribuirá para diminuir o "custo Brasil", 
estimular as empresas a contratar mais e, sobretudo, a formalizar as relacóes 
de trabalho, incluindo tocio trabalhador na rede de protecáo social. 

Entre outras iniciativas, vale destacar a instituicáo do contrato de 
trabalho por prazo determinado; a legalizacáo do banco de horas, que 
permite a adequacáo do trabalho a variacóes sazonáis e cíclicas da 
producáo, a regulamentacáo do trabalho ern tempo parcial; e a suspensáo 
temporária do contrato de trabalho, que preve o treinamento do 
trabalhador durante um prazo fixo após sua dernissáo. 

7 EstarenovacAo institucional naoestácompleta. Emalgumas áreas.comoa trabalhista (incluindo adaeslrulurasindical), 
a previdenciária. a tributária.lalta monoa lazer. As indicacoesquese tem,no momentoquese escreveesterelatodas 
políticas públicas. é quenoGovemoLuisInácioLuladaSilva.Vln'io novoseslo~os nosentidodesimplilicaeao, t1exibilizacAo 
e racionalizacao nessasáreas. 
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As políticas ativas de geracáo de ernprego e de renda, no rneio 
urbano, desdobrarn-se em duas vertentes: os programas de microcrédito 
e os de qualíficacáo profissional, 

As transformacóes no mercado de trabalho tendem a excluir a máo
de-obra menos qualificada, assim como a capaciracáo torna-se o 
principal fator de conquista e de manutencáo do emprego. Em 1991, 
os trabalhadores de menor escolaridade representavam cerca de 39% 
da populacáo ocupada; em 1998, apenas 27,4%. No mesmo período, 
os trabal hadares com nove a onze anos de estudo elevaram sua 
particípacáo no total da populacáo ocupada de 21 % para 28%. 

O Programa Nacional de Qualífícacáo do Trabalhador, instítuído 

ern 1995 e financiado com recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) focaliza desde entáo as suas acóes em dais alvos. 
setores com maior potencial de geracáo de emprego, a exemplo 
de turismo, construcáo civil, artesanato, pesca, agropecuaria 
(principalmente a familiar), servicos pessoais e culturais, micro e 
pequenos e ru p re e n dl m e n t o s , e grupos críticos como 
desempregados, trabal hadares ameac;ados de desemprego, 
pequenos e mícroempreendedores, mulheres, jovens, negros e 
portadores de deficiencia. 

Executado de forma descentralizada, em parceria com governos 
estaduais, entidades públicas, sindicatos e organizacóes nao
governamentais. o programa atua em 2.600 municípios, 500 dos quais 
situados entre os mais pobres do país. No período de 1995-1998, foram 
treinados 5,5 milhóes de trabal hadares a um custo de R$ 1,1 bilháo, 
Para os quatro anos seguintes, a meta era a de qualificar mais 17 milhóes 
de trabal hadares. 

Os programas de micro - crédito, também criados pelo Caverna 
Fernando Henrique Cardoso, estño orientados para o financiamento 
de pequenos empreendimentos e de microempresas e para assegurar a 
prestacáo de assisténcia técnico-gerencial a projetos de interesse social. 
Sornados, esses programas ernprestaram cerca de R$ 6 bilhóes, entre 
1995 e 1998, em mais de um milhao de operacóes de financiamento. 
Estava programado entao, para os tres anos seguintes, que os micro e 
pequenos tomadores teriam adisposicáo cerca de R$ 8,3 bilhóes. 

Faz-se mister agora particularizar alguns aspectos das mudancas no 
mundo rural, em curso com a globalizacáo, e que precisam ser 
enfrentadas pelas políticas ptiblicas. Éo que faremos a seguir. 
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o mundo rural emergente, no contexto atual da 
globalizacáo económica e produtiva 

Tecamos, a seguir, algumas observacóes sobre a situacáo rural 
brasileira e as "oportunidades" que, a partir dela, se abrem para políticas 
ativas de emprego (mais do que oportunidades, aquí se configura um 
verdadeiro imperativo de adotarem-se tais políticas referentes ao 
campo). O Brasil, como país da periferia, ocupa a este respeito posicáo 
sui-qeneris, País de economia já industrial, tem ainda ampla 
disponibilidade de forca de trabalho e de terras. 

Desafio e oportunidade aqui se combinam. Com a ampla 
transforrnacáo do trabalho urbano acima delineada, nao há como fugir 
de políticas de distribuicáo do ativo terra (através de várias modalidades 
de reforma agraria) e de fortalecimento da agricultura familiar. Ao 
imperativo de ordem económica somam-se os imperativos de ordem 
social. Nao há como escapar dos desafíos representados pela pobreza 
e pela péssima distribuicáo de renda. Mas, vamos por partes. 

Em primeiro lugar, mostrando o contexto macro em que se encontra 
o mundo rural" brasileiro, com a globalizacáo, e como esse contexto, 
se por um lado criou difíceis problemas, por outro abriu grandes 
oportunidades. Principalmente, no sentido, de abrir a possibilidade de 
um amplo programa de reforma agrária e de crédito, para fortalecimento 
da agricultura familiar. 

Em segundo lugar, precisa-se delinear as mudancas, em larga medida 
espontáneas, que passaram a ocorrer no ambiente rural, particularmente, 
mas nao exclusivamente, no Sul e no Sudeste. Com isso, surge (ou ern 
certas regióes comeca a vislumbrar-se) urna economia mais diversificada, 
nao exclusivamente nos setores agropecuários, mas inc1uindo os outros 
setores, quais sejam servícos, artesanato, e as vezes até industria, todos 
eles repousando em ultima análise na agricultura familiar. 

Em terceiro lugar, por fim, toca-se brevemente na questáo de uma 
política pública que transita da reforma agrária e passa a colimar o 
desenvolvimento rural sustentável. E procura lancar os seus alicerces 

8Deixemos nessa notade rodapé assinalado osentidoemqueusamos"rurar.Abandonamos nesteteldoosenlido"altninislra1ivo" 
comoo ruraléconcebidonoBrasil,sentidoessequeseencontraempouquissimos paises.e emnenhumdo nossograude 
importancia. Distinguimos "rural"(comoconceitoterritorial) dodaalividadeagropecuária (conceito setorial). Ruralparanós 
assimnilo coincidecomcampoousejaapenascom asativldades primarias. Assimruraissaolodosos territOrios lora das 
principais aglomer,..oos populacionais (sejammetropolitanasou niloJ, incluindo assedesmunicipais abaixodedadotamamo, 
e emcujas lireasprevale;a densidade popJIacionaJ inferiora dado nivel.VerJosé 8ida Vaga(2001) nas,eituraslXllT'4l!emenlares". 
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na elaboracáo participativa de um Plano de Desenvolvimento 
Sustentável do Brasil Rural. 

Facamos este percurso 

Contexto macro sociopolítico e macroeconórnico das políticas 
agrárias, particularmente da reforma agrária. 

Para entender as características da reforma agrária, e da política de 
fortalecírnento da agricultura concomítanternenre lancada pelo governo, 
precisamos tratar primeiro do macrocontexto - tanto macroeconómico 
quanto sociopolítico - de sua implernentacáo nesse período. 

A marca principal desses anos, particularmente tendo em mente o 
foco desse capítulo, é que a década de 90, particularmente na sua segunda 
metade, foi no Brasil um período de aprofundarnento do processo de 
democratizacáo. Foi tarnbém um período de condicóes económicas e 
sociais tumultuadas, o que Iimitava sobremaneira as possíveis escolhas 
publicas. Trés grupos de processos e mudancas marcararnesses anos ern 
que os esforcos de reforma agrária estavam sendo intensificados. Eles 
sao parte do contexto económico, social e político da reforma agrária, 
como de outras áreas da ac;ao publica, contexto, porém, cujas causas 
nao podemos tratar aqui. 

Em primeiro lugar, como vimos, esse foi urn tempo em que a 
economia e a vida do país estavarnpassando por profunda transforrnacáo 
estrutural, especialmente visível nos seus setores urbanos, que antes de 
mais nada resultava da íntegracáo crescente do país na economía mundial. 

Em seguida ternos de assinalar os continuados esforcos macro
económicos feitos, após o bem sucedido Plano Real de Estabílízacáo 
Económica empreendído em 1994/5, para enfrentar os problemas do 
sistema económico que duas vezes havia estado na beirada da 
hiperinflacáo (ern 1989/90 e ern 1992). É, tambem, apontar que quase 
todos os anos da segunda metade dos 90 foram marcados por sucessivos 
choques externos, que foram prontamente enfrentados pela renovacáo 
dos esforcos de estabilizacáo do Coverno, com suas sabidas 
conseqüéncias de contracáo da economía. 

Devemos particularizar os aspectos dessa situacáo mais relevantes 
para a situacáo rural. A integracáo nos mercados internacionais, 
particularmente os aprofundamentos dos acordos do Mercosul, é 
responsável por urna onda de mudancas tecnológicas, especialmente o 
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avanc;o das economias da ínformacáo, baseadas numa tecnologia digital 
comurn", Tudo isso acabou transformando tanto a base organizacional 
como a tecnológica e a económica dos setores urbanos, e 
conseqüenternente as características do seu mercado de trabalho'", Na 
área urbana, nao somente o trabalho direto de toda a espécie de 
empresas foi drasticamente transformado, mas a sub-contratacáo, o 
lctlsi/lg, a privatizacáo de setores que eram previamente estatais, a 
transferencia de atividades económicas para fora das principais 
aglomeracóes urbanas - foram parte de rnudancas generalizadas. 
Resultando numa transformacáo global do mercado de trabalho urbano, 
com níveis mais altos do desemprego estrutural e aumentos dos setores 
informais e por conta própria. 

Esta onda de transforrnacóes obviamente introduziu profundas 
mudancas em todos os setores - agrícolas e nao agrícolas - do mundo 
rural, ern todos os seus aspectos. Alguns dos aspectos principais desse 
processo precisam agora ser tocados. 

Aprocura de maior competitividade externa, o Coverno introduziu 
urna extensa desregulamentacáo de todas as atividades agropecuárias, 
especialmente com relacáo ao crédito agrícola. Amaior competitividade 
internacional dessas atividades, e aos preces da terra rapidamente 
declinantes - por sua vez ligados aos efeitos do Plano Real de 
Estabilizacáo o qual cm grande medida anulou o papel da terra como 
reserva de valor - seguíram-se prec;os cm queda das COllllllodilirs e a 
modernízacáo da producáo agrícola especialmente nos agro negócios. 
Junto com essa contracáo do mercado de trabalho agrícola, devemos 
notar, nos mesmos anos, coutinuou a processar-se o "fechamento" (agora 
quase completo) da válvula de escape representada pelas migracóes 
nos anos 70 e 80 e as ocupacóes de terra "!ivre" na fronteira, na Amazónia 
e em partes do Centro-Oeste. 

As transforrnacóes do mercado de trabalho rural, que se juntou, 
como vimos, as mudancas e acontracáo do mercado de trabalho urbano 
e ao "fechamento" da fronteira, tiveram como resultado geral dois 
processos sociopolíticos interligados que podem ser observados nos 
anos 90 (especialmente a partir dos seus meados): a iutensificacáo de 
fortes movirnentos sociais e organizacóes rurais, por um lado, e por 

9 Assinalemosqueessa renova~ilo tecnológica.tosse nosselores urbanosou na agropecuária.foi em grandemedida 
facilitadapelodólarbaratoqueprevaleceuatéa desvaloriza~ilo dosprincipiosde 1999. 

10Essarenov~o tecnológica loí facilitada pelodólarbaratoqueprevaleceu atéadesvaloriz~ilo do realno iniciode 1999. 
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outro - do lado do governo - o aumento da implementacáo da reforma 
agraria e de outras políticas agrarias. Uma breve caracterizacáo deve 
ser feita agora desses fatos. 

Os dois principais movimentos e organizacóes sociais que (com sua 
origem em décadas anteriores) significativamente ocuparam o principal 
cenário nos anos 90 foram o movimento dos sem-terra (o MSn e os 
sindicatos rurais, com as suas federacóes estaduais e sua confederacáo-e a 
Contag. Ambos se fortaleceram enormemente nos anos 90, fícararn muito 
mais visíveis e ganharam amplo apoio da opiniáo publica. 

Nesse contexto, o Coverno intensificou os seus esforcos de reforma 
agrária. Podemos dizer que o momento ganho pelos movimentos sociais 
e organizacóes rurais, junto com o enfraquecimento económico e político 
dos grandes proprietários de terra, foram fatos que tornaram possível as 
acóes agrárias do governo, no nível em que tinham sido contempladas 
nos plataformas e1eitorais de t 994 e t 998. Como um pano de fundo mais 
geral, precisamos repetir, tern-se o rápido processo de democratizacáo 
da sociedade brasileira, com o governo sendo extremamente sensível a 
opiniáo pública. Essa situacáo influencia a forma e o conteúdo das acóes 
de reforma, havendo continua e freqüente interacáo e negociacáo 
(interrompida apenas em alguns momentos) entre os funcionários do 
governo e as liderancas e assessores dos movimentos e organizacóes. 

Diversificacáo da economia rural e o papel basilar nela da 
agricultura familiar 

Fenómenos direra ou indiretamente ligados a globalízacáo e a 
reestruturacáo já apontados (diminuicáo de rnigracóes rurais - urbanas, 
da ocupacáo de novas terras no Centro-Oeste e na Amazonia, 
desregularnentacáo do crédito para o setor agropecuario, forte 
modernizacáo tecnológica do agronegócio) tíveram conseqüéncias que 
váo muito além do revigoramento dos movimentos e organizacóes 
sociais rurais e da política pública para o setor agrário (reforma agrária 
e Pronaf). É somente com aquele pano de fundo que, a nosso ver, 
podem compreender-se as arnplas rnudancas que vém ocorrendo em 
toda a economia rural, particularmente nas regióes Sul e Sudeste, no 
sentido de sua diversificacáo. 

Vem sendo apontado em muitos estudos o crescimento, na economia 
rural, nUI11 ritmo muito maior do que o das atividacles primárias, dos 
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servicos e das atividades secundarias. As rnudancas- nao com o mesmo 
peso - podem ser assinaladas para todo o Brasil". Énossa hipótese, que 
dado aquele contexto, e tendo em vista a preexistencia em cada território 
de capital humano e social (em montante e qualidade diferenciados), 
surgiram forcas no sentido da acentuacáo da complexidade da divisáo 
social do trabalho local, com o conseqi.iente aparecimento de novos 
setores. Toda esta economia diversificada tem por base - é o que parecem 
indicar os estudos existentes - a propriedade familiar. 

Outras mudancas a partir da economia urbano-industrial- também 
já indicadas - acabam complementando a diversificacáo económica do 
que continua a ser, em última análise, uma producáo familiar. Estamos 
nos referindo as tendencias da desconcentracáo espacial de muitos 
setores industriais (indo muitas vezes para áreas essencialmente rurais) 
e da externalizacáo de partes do processo produtivo desses setores, 
que passam a ser realizadas como parte da economia doméstica rural. 
E o que acontece com ramos tao diversos como o sao as confeccóes, 
brinquedos, calcados, artesanato ligado ao incremento do turismo etc. 

Agem tarnbérn, no mesmo sentido de fortalecimento da economia 
familiar rural, muitas das políticas e programas públicos criados e 
desenvolvidos nos últimos anos, sobretudo pelo Coverno Federal. 
Estudiosos já apontaram tal funcáo nao antecipada de programas criados 
há mais tempo, com outro propósito, como é o caso da previdéncia 
rural. Programas maís recentes, como as múltiplas "bolsas" (bolsa escola, 
bolsa alimentacáo etc.), bem como o programa dos agentes comunitários 
de saúde que se espalham pelo território nacional (esses agentes sao 
hoje mais de cento e sessenta mil), tém efeito positivo semelhante. 

Da Reforma Agrária e do Pronaf para o 
Desenvolvimento Sustentável do Brasil Rural 

No item anterior, já foram mencionadas algurnas políticas públicas 
para o meio rural, mas falta apontar alguns dos aspectos essenciais dessa 

11Vejam-se os trabalhos dirigidosporJoséGrazianodaSilva,sobreatividades e ocupa~s nilo agrícolas nasáreasrurais 
brasileiras(porexemplo,o IivrodeCAMPANHOLAe SILVA, 2000).Ouasobserva~Oes precisamser leilas. Emprimeiro 
lugar,dadaa conceilua~i1o doqueé ruralnestesestudosserado IBGE,aoinvásdaaquiadOlada (queincluiaspequenas 
sedesmunlcipais e dísmtalscomopartedostenilóriosrurais),a caracleriz~i1o dessesautoresdasocupar¡Oes naorurais 
presentesnomeioruralricasobremodo sub-estimada, comotarnbérníiearnsub-estimados os ritmosdeseucrescimento. 
Emsegundolugar,asdireren~as regionals nessesdoisaspectos, prese~a dessasocup~oes náoagrícolas nomeiorural 
eosseusritmos decrescimento, náorecebem aenfasedevida: narealidade. silo muitomaispresentes eestiloemmuitomais 
rapidocrescimenlonas reglOes Sule Sudeste,do quenasdemaisregiOes. 
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política que apenas comecararn a se delinear nos últimos um ou dois 
anos, e que reputamos da maior importancia. Esses aspectos comecararn 
a tornar-se claros corn a críacáo do CNDRS - Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Rural Sustentável, e a elaboracáo em seu seio, com a 
participacáo de entidades da sociedade civil, de outros ministérios, de 
curras entidades, bem como de outros níveís de governo, de um Plano 
Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentáve/. 

Para finalizar, enumero esses aspectos, acrescentando urnas poucas 
observacóes sucintas. 

• A necessidade de tratar o desenvolvimento nao apenas do setor 
agrícola, mas de toda a economia rural, particularmente se se tem eru 
mente focalizar a questáo do trabalho e do emprego como central, 

• A necessidade da construcáo de políticas que reconhecam, para 
este desenvolvimento e o seu planejarnento o papel basilar das 
economias familiares, com toda a sua diferencíacáo económica, e as 
suas raízes no campo. 

• A necessidade de desenvolver para este novo mundo rural, dada 
a complexidade já atingida pela sociedade brasileira - com as 
diferenciacóes regionais que tem - um planejamento participativo 
e descentralizado, exigindo assim o seu detalhamento ernnívellocal. 
E, finalmente, 

• A necessidade de reconhecer que no nível local, a unidade 
territorial adequada para o planejarnento, é, multas vezes, mais ampla, 
e ultrapassa os limites municipais e exige a formacáo de cons6rcios 
municipais (ou instrumentos equivalentes). 
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Pergunta: 
[Participante nao-identificado] O resultado de tudo o exposto para 

os trabalhadores, principalmente aquí na América Latina e no Brasil, é 
um desemprego muito grande. Nós temos no Brasil aproximadamente 
2 milhóes de trabalhadores em relacáo de trabalho precarizada e há 
urna exigencia cada vez maior de trabalhadores especializados. Criamos 
um mundo onde existem "os integrados", que sao aqueJes que detém o 
conhecimento, os "semi-integrados"¡ e os que seráo integrados. 

Na exposicáo, o senhor analisou a questáo do ponto de vista da 
indústria automobilística, mas as inovacóes tecnológicas também 
perpassam outros setores económicos como o setor de servicos. No setor 
do sistema financeiro, por exemplo, tínharuos, em 1985, cerca de 600 mil 
bancários, e hoje temos 300 mil. As inovacóes tecnológicas nos bancos 
foram tao grandes, que hoje nao há necessidade para qualquer usuário ou 
cliente de banco de ir ao banco para realizarqualquer operacáo bancária. 
Sornado a isso, ternos também inovacáo tecnológica na agricultura, e cada 
vez mais a ciencia biomolecular está em estudo. Há urn avance muito 
grande nesse processo de introducáo de tecnología na agricultura, fora a 
questáo da mecanizacáo que também tem gerado desemprego. 

De outro lado, também rem a questño da telemática, e a uniáo da 
informática com a comunicacáo, e isso tem tido um impacto muiro 
grande na relacáo de ernprego. Nós ternos, por exemplo, quase 2 trilhóes 
de dólares que circulam por día nas bolsas de valores do mundo inteiro 
e que rém impacto nas economías e na questño do trabalho. 

Agora, a minha pergunta tern se pautado nesse conceito de 
transnacionalidade do sistema produtivo, onde há aqueJes que detém 
o conhecimento (principalmente os países centrais), há aqueles que 
produzem (geralmente a periferia industrializada) e há aqueles que 
fazem o transporte e a distribuicáo, Nós ternos o exemplo da Nike 
que nao tern nenhum funcionário. Todo o seu processo produtivo é 
terceirizado, desde a criacáo, producáo e distribuicáo, Assim, nao 
importa se vai fazer o produto na China, em Taiwan, ao preco de 7 
dólares e vender no mundo por 40 dólares, como é o caso das camisas 
de futebol brasileiro, Chegamos a urna sítuacáo em que a economia é 
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toda "Iínanceírízada" e a América Latina toda endividada, ande os 
estados nacionais nao tém poder soberano para determinar as políticas 
económicas internas. Entáo, como que fíca a ínsercáo, no mundoé 

globalizado, da América Latina endividada e sem tecnologia para 
competir no mercado mundial? 

Juarez Brandao Lopes: 
Primeiro, concordamos com todo o diagnóstico, talvez haja 

pequenas nuances com as quais a gente discorde. Quanto a solucáo, 
nós também estamos juntos, procurando. Posso dar algumas indicacóes 
do que acredito que pode ser feito. Claramente, nao adíanta ir contra 
a integracáo de mercados. Nós temas de controlar essa integracáo de 
mercados. Nao vamos esquecer nunca que o aspecto negativo está 
ligado ao aspecto positivo, ambos estáo juntos, nao vamos tentar olhar 
unilateralmente. Se alharmas unilateralmente, vamos para trás. Mais 
ainda, quando se trata de pessoas de uma tradicáo de esquerda, ir para 
trás algurna coisa que a gente nao quer. é 

Mas há algurnas observacóes que queria fazer. Em relacáo adirecáo 
geral da política pública, acredito que tem de ser feito muito mais do 
que diminuir a íntegracáo de mercados, muito rnais do que diminuir a 
produtividade. A coisa está em mudar a sociedade. Mudar a sociedade 
como? Claro que o Estado é que tem, por exernplo, que possibilitar a 
urna porcentagern multo maior da populacño educacáo, qualífícacáo. 
Desemprego vace ser abrigado a trabalhar e nao poder trabalhar.é 

Mas se diminuírmos o tempo de trabalho através de períodos de trabalho 
mais curtos; ou adiando por mais tempo a entrada no mercado de 
trabalho, o que significa que o período total vai ser mais curto; ou 
também durante a permanencia no mercado de trabalho, vocé ficar 
menos horas ... pode ser uma alternativa. Isto nao se pode fazer as cegas, 
porque fazendo as cegas, vocé pode voltar para trás em tuda o que 
houve de progresso. Acho que a gente pode é diferir nas solucóes. 

Nada disso é muito fácil. Como é que se mantém a íntegracáo sem 
levar ao Estado a ser também eficiente? Um dos problemas desses 
últimos anos, no caso brasileiro, é o fato de que tivemos crises mundiais 
quase todo ano. Obviamente, enfrentar a crise mundial através de um 
fechamento voltar para trás. Isto tao geral no mundo que algumaé é 

coisa vai ser feíta. Por exernplo, conseguir, conjuntamente, solucóes 
para regular principalmente os fluxos financeiros. Os fluxos financeiros 
levam as crises. Também aí a questáo nao evitar que eles sejam tao é 
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rápidos para se comunicar. Boa parte dos fluxos financeíros, na 
intensidade que existem, representam urna coisa nova; e boa parte é 

devido a toda essa tecnología moderna que se temo Os fluxos fmanceiros 
sao controláveis. lnstituicóes internacionais controlam os fluxos 
financeiros. Essa é urna maneira e, me parece, que é a maneira correta. 
Nao fácil. Obviamente há interesses que sao os mais diversos no é 

mundo, portanto nao vai ser através das Nacóes Unidas que a solucáo 
vai ser encontrada. A outra maneira é simplesmente voltar para trás na 
base tecnológica. Essa forma me parece negativa. Hoje vocé pode 
investir na Bolsa de T óquio, e conforme o que acontece lá, no mercado 
local japones, vocé tira de lá e bota ern outro lugar. Nesse sentido, 
poderia se dizer. "Vamos tirar os satélites e nao se consegue fazer isso 
tao rápido!" Mas isso é voltar para trás. Estou dando um exemplo 
caricatural, mas regular institucionalmente através de instituicóes 
internacionais é ir para frente. 

E isso já se fez, se fez em momentos de crise mundial multo grande. 
Vamos comparar com um outro grande momento de transformacáo que 
culminou nos anos 30. Os Estados Unidos passaram por urna "Grande 
Depressáo" logo depois da Guerra. Isso terrninou com as célebres 
instituicóes de Bretton Woods que regularam os mercados internacionais. 
Dizem os especialistas que urna das fontes para esse novo período de 
transformacóes intensas foi a quebra das instituicóes de Bretton Woods, 
querdizer, quando os Estados Unidos saem da convertibilidade do dólar. 

Nada disso é fácil. O que é importante é nao ser negativista e dizer. 
"nao há solucáo, entáo vamos destruir este mundo!". Primeiro, acho 
que nao possível, e depois, se perde muito do progresso. Voce deué 

vários exernplos do que eu estava falando, das transforrnacóes do 
trabalho, como a questáo da Nike. Essas sao formas ágeis de producáo 
que tarnbérn levam embutidas dentro delas conseqüéncias más. 

Eu nao comentei a enorme transforrnacáo do sistema financeiro 
brasileiro, que é quase um exemplo diverso dos outros. Esse aumento de 
produtividade do trabalho foi especialmente pronunciado nos bancos. 
Houve períodos em que nao precisava nem demitir gente porque a 
produtividade do trabalho aumentava através dos mesmos bancários 
estarem fazendo muitas mais operacóes, Essa é urna outra característica 
diversa nessa revolucáo tecnológica do sistema financeiro. Achararn-se 
formas de gerir sistemas bancários, de ter informacóes, ern situacóes muito 
peculiares, porque tudo foi feito durante um período de altíssirna ínflacáo. 
Na base c1isso estava o sistema de indexacáo. O sistema de índexacáo 
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brasileiro levou a inovacóes bancárias que depois foram exportadas. As 
inovacóes tecnológicas foram feítas aqui dentro. É o lado positivo do 
processo, ernbora nao esteja negando o lado negativo. A índexacáo foi 
um dos grandes elementos para a pauperízacáo de urnaparte da populacáo 
que estava fora desse sistema. Estudar as mudancas tecnológicas, o aumento 
de produtividade, as conseqüéncias do aumento de desemprego em 
certos setores, no setor financeiro nacional, seria especialmente 
interessante. Há bastantes estudos sobre isso. 

Pergunta: 
Meunome é Valtrudes Franco. Sou da Cámara Legislativa do Distrito 

Federal. Primeiro, queria fazer um questionamento. porque e como 
devemos fazer urna reestruturacáo produtiva dos mercados na América 
Latina? Quais sao os objetivos? Em que sentido devemos reestruturarz 
Para a alta tecnologta> Gostaria que o senhor comentasse o desemprego 
que isso vai gerar. Em termos de políticas públicas, urna reestruturacáo 
tem um caráter de curto, médio e longo prazo. Mas certarnente, o 
médio e longo prazo, vai passar pela educacáo formal. De forma 
complementar, teráo importancia as atividades de treinamento e 
formacáo de mño-de-obra de curto prazo, mas tambérn as de médio e 
longo prazo, Foi citado aqui o exemplo da Coréia, que depois da 
década de 40 era um país quase medieval e, com investimento da 
economía, tornou-se urna potencia cerca de 50 anos depois. Entáo, 
para América Latina, e isso vale para o Brasil ou qualquer outro país, 
um investimento macice nurna política pública de educacáo, de 
formacáo de base, desde a primeira série até os níveis de pós-doutorado, 
é ummecanismo que devemos incentivar. Parece-me que deste Seminário 
deveria sair um encaminhamento nesse sentido. 

A outra questáo urna reestruturacáo do mercado produtivo daé. 

América Latina, objetivamente passa pelo que produzir. O que é que a 
América Latina pode fornecer para os demais mercados, tanto o europeu, 
oriental, como o da América do Norte? A nossa atividade prioritária 
sempre foi agrícola. A nossa vocacáo agrícola. Nao ternos altaé 

tecnologia. Ternos em alguns setores, mas sao casos pontuais. A nossa 
preferencia, a nossa vocacáoe as nossas condicóes climáticas favorecem 
o setor agrícola. Esse um elemento que temos que incentivar comoé 

política pública. Com isso, objetivamente teremos urn nicho de 
mercado para o hemisfério norte. Parece-me que o nosso grande erro, 
o nosso grande problema é, ainda na conjuntura atual, termos todos 
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nascído aqui no hemisfério sul. Haja vista que temos condicóes naturais 
muito abundantes, mas a questáo dos 5 séculos de dornínio no hemísfério 
sul trouxe resultados extremamente desfavoráveis. 

Por último, há um movimento, já de algumas décadas, no sentido de 
que as producóes de bens primários de baixa tecnologia sejam transferidas 
para os países em desenvolvimento, especialmente aqui na América Latina, 
em detrimento dos produtos de alta tecnologia que estáo sendo 
produzidos nos países do Primeiro Mundo. Isso nos transfere todo o 
problema do meio ambiente de lá para cá. Cito aqui o exernplo c1ássico 
da producáo de ferro guza. Aquí produzimos o ferro guza a base de 
carváo vegetal e exportamos esse ferro para a Europa, para o japáo, para 
a América do Norte. Éum ferro guza de baixíssimo teor de enxofre, haja 
vista que ele produzido com carváo vegetal, enquanto que o acoé 

europeu, o aco japones ou o aco americano sempre foi produzido abase 
de carváo mineral altamente contaminado com enxofre e que requer 
urna série de etapas de beneficiarnento e purificacáo, Isso produz urna 
série de efeitos negativos sobre a atmósfera desses países. 

Entáo, se transfere esse problema para a América Latina, só que 
aquí o efeito é outro, Aquí o efeito é a devastacáo do nos so cerrado, a 
introducáo de espécies exóticas no país para produzir urn produto 
cu]o custo agregado é muito baixo. Esse é um outro elemento em que 
a solucáo nao é de curto prazo e sim de médio e longo prazo, tendo a 
ver com o processo educativo e o desenvolvimento tecnológico. 
Infelizmente, nao só no Brasil, mas na América Latina como um todo, 
nao se dá a devída atencáo ao desenvolvimento tecnológico peJa 
educacáo formal. Aquí nao temos essa tradicáo de investimento, seja 
como política pública do Estado como através do setor privado. Entáo, 
gostaria que o senhor comentasse es ses tres pontos. Obrigado. 

Pergunta: 
Meu nome Eduardo Nascimento, do Rio de janeiro, É urnaé 

cornplementacáo do que o companheiro falou. Acreditamos, pelo que 
foi dito, que o que podemos ter para contribuir na competitividade 
internacional é urna máo-de-obra barata, espacos fantásticos, recursos 
que podem ser livremente utilizados, e entáo, assim, acabaríamos ficando 
competitivos. Parece-me que está na hora de pensarmos um pouco mais 
e, talvez, discutirmos sobre o fato de sermos um fornecedor de máo-de
obra barata. Até porque, o tempo que hoje ern día dura o desernprego, 
acaba por gerar no trabalhador desempregado urna queda das suas 
exigencias. Comeca a constatar-se que o trabalhador, cada vez mais, 
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pelo tempo de desernprego, acaba se transformando numa pessoa que 
aceita qualquer condícáo, e porque nao dizer, qualquer tipo de salário. 
E pior: se nesse tempo em que ele está desempregado, qualquer política 
pública, ou qualquer outra política, oferece qualificacáo e capacitacáo, 
ele acaba se tornando uma pessoa capacitada que volta ao mercado 
recebendo muito menos do que deveria receber. Ou seja, cada vez mais 
pode se identificar (é urna opiniáo muito pessoa1) que se passa a ter, 
dentro de determinados mercados, máo-de-obra qualificada e cada vez 
mais barata, portanto dando condicóes a esse mercado de ser 
competitivo. Acredito que ternos que pensar nisso. Nao é somente o 
que o trabalhador está herdando em termos de desemprego, mas o que 
esse desemprego, principalmente no tempo em que fica parado, está 
gerando em relacáo a esse retorno, aprecarizacáo dos postos de trabalho. 

Juarez Brandao Lopes: 
O primeiro participante fez tres perguntas. urna sobre educacáo, a 

segunda sobre a reestruturacáo do que produzir, e depois urna terceira 
pergunta sobre o exemplo do ferro guza. 

Vou retomar rapidamente pelo menos as duas primeiras. O que falei 
sobre políticas públicas é nessa direcáo. Parece-me que a questáo está 
relacionada a possibilidade do país de aumentar o seu crescimento 
durante algum tempo. Por exernplo, enfrentar a questáo do desemprego 
através de um investimento em educacáo é inteiramente recomendado, 
é o que queremos. Sé que é preciso fazer um investimento muito maior, 
um investimento de educacáo continuada. Para isso, temos de aumentar 
a média de crescimento que, nos anos 90, estava ao redor de 2% para 
uma média de 4% no mínimo, e aumentar enormemente o investimento. 

Acredito que, basicamente, o desemprego tem que ser enfrentado 
assim. Nós ternos recursos suficientes para investir nas pessoas. Isso 
significa que e1as nao pressionaráo o mercado de trabalho tao cedo. 
Na medida em que se aumenta essa média da escolaridade para 8 ou 9 
anos, se diminui enormemente a pressáo sobre o desemprego. Isto é 
um investimento macice nurn país que tem as dirnensóes da populacáo 
brasileira. E isso só se faz com estabilidade. Esse é o grande problema. 
Nós temos tido urna seqüéncia de choques externos e a cada um desses 
choques tem o dilema: apesar disso, aumentamos os gastos e perde-se 
a estabilidade> Acredito que isso voltar para trás. Ou, entáo, seé 

consegue continuar com menos investimentos mantendo-se a 
estabilidade. Em última análise, a sua pergunta é o que fazer? Nao vejo 
uma saída para um país s6. Nao é que esses problemas estejam sendo 
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sentidos só pelo centro industrializado e pela periferia de economia 
moderna. Há capacidade de acáo principalmente nesses países. O 
exemplo mais claro de um país da periferia, de economia complexa, 
com possibilidade de influencia maior no mundo, é o Brasil. O Brasil e 
a lndia seriam os grandes países da periferia que tém condicóes de 
fazer alguma coisa. Mas tem de ser uma solucáo internacional. Nao 
vejo a possibilidade de um país sozinho fazer a sua revolucáo. 
Atualmente, nao existe essa possibilidade no horizonte. 

Sobre o que produzir, se deu a idéia de que a nossa vocacáo é de 
agronegócios, mas também de que inovamos pouco. Quería salientar 
que, se há uma área em que se está inovando bastante, é justamente na 
agricultura, em urnasituacáo que inclui dois modelos que sao justapostos 
no mesmo país. Inovou-se claramente no chamado "grande agronegócio". 
O "grande agronegócio" brasileiro é extremamente modernizado. De 
novo, tem o aspecto extremamente positivo que estou querendo 
sublinhar: nao é de tecnología simples, está na fronteira da tecnologia, é 
de desenvolvimento próprio e os especialistas me dízem que grande 
parte corresponde apenetracáo do cerrado na producáo de graos para 
exportacáo, Trata-se do aproveitamento da área do cerrado que se pensava 
pouco produtiva e, com investimentos, transformou o grau de 
produtividade de uma maneira enorme. Investimentos relativamente 
baixos tornam o Brasil capaz de produzir com essa terra soja, como os 
países que estáo atrás de barreiras alfandegárias enormes. A soja brasileira 
compete com a americana, altamente protegida. É claro que urna luta 
internacional, para baixar as barreiras da Europa Ocidental e dos Estados 
Unidos, signifícaria urna multiplicacáo de várias vezes da exportacáo 
brasileira. Agora, isso é parte também do nosso problema interno. Isto 
tem que ser parte de um conjunto de coisas. Claramente, há o esgotamento 
da possibilidade de ingressar no mercado de trabalho migrando para a 
cidade. Houve dois outros esgotamentos que preocupam seriamente ao 
movimento social - MST, Contag etc. O outro é justamente a 
modemizacáo do agronegócio. É urna agricultura altamente eficiente, 
moderna, de quase cem homens. Isso significa que parte do modelo 
tinha de ser realmente dos movimentos sociais e o Estado fazendo o 
reforce do que é chamado de agricultura familiar. Na agricultura familiar, 
nós ainda nao progredimos tanto quanto podemos porque ao mesmo 
tempo em que nas commodi/ies agrícolas se precisa do agronegócio em 
extensáo, nao trabalho intensivo mas trabalho extensivo usando poucos 
homens, para exportacáo, existem áreas enormes de mudanca da demanda 
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de produtos agrícolas a nível mundial que precisam de outro tipo de 
agricultura. Éa agricultura orgánica, que agronegócio em larga exteusáo 
pode fazer? Nao pode. Isto é urna área em que claramente se pode 
multiplicar a presenca brasileira lá fora, mas nao é solucáo para dois, tres 
ou quatro anos. Isso depende de educacáo, políticas públicas firmes, 
certífícacáo etc. O sujeito nao compra produto agrícola símplesmente 
porque dizem que ele natural. Esse mercado está se expandindo, poré 

exernplo, na Europa. Para dar um exemplo do que é possível fazer em 
países pobres, a África Equatorial está abastecendo de produtos agrícolas 
diversificados toda a rede de supermercados ingleses. Éclaro que esse 
processo foi todo organizado a partir do supermercado. Eles garantem 
que aquilo um produto orgánico sem agrotóxico. É um trabalhoé 

intensivo, sao cuidados agrícolas intensivos. Nesse ponto, nós andamos 
pouco, mas estamos andando. O Pronaf é urna política pública 
relativamente recente que está encontrando seus problemas, mas nao é 

falta de dinheiro. O que está faltando ínvencáo institucional. Todoé 

mundo sabe qual é a direcáo geral, mas urna coisa é saber em tese e outra 
coisa é fazer. Éextremamente difícil fazer. 

Com essa resposta aponto para a questáo levantada pela outra pessoa 
que disse que precisamos deixar de ter competitividade somente por 
ter forca de trabalho barata e ter rnuita terra. De urna certa forma, com 
esse exernplo, afirmo que é por esse carninho que está se indo: esse é o 
caminho. Produzir produtos agrícolas orgánicos para os mercados 
europeus e americanos é urna área enorme ern que podemos ter grande 
competitividade. E os recursos a serem investidos sao relativamente 
baixos. o que precisa inventividade institucional. Tambérn fácilé é 

falar isso, mas vocé tern que encontrar a inventividade institucional. 
Existem poucos especialistas ern crédito, e a chave está no crédito. 
Dar urna aula ou fazer urna conferencia como essa num período eleitoral 
faz parecer que estou criticando ou defendendo algurn dos candidatos, 
mas estou falando de todos. Todos eles estáo sabendo quais sao os 
problemas, mas o problema é saber fazer. 
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